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    Artigo quarto. A liberdade e a justiça consistem em restituir tudo que pertence a outrem. Sendo assim, o exercício dos direitos naturais da mulher não tem outros limites senão a perpétua tirania que o homem lhe impõe; estes limites devem ser reformados pelas leis da natureza e da razão. (GOUGES, 1791).


  




  

    OLHOS SENSÍVEIS QUE AJUDAM A VER. NÃO!




    DADOS CIENTÍFICOS QUE PRECISAM AJUDAR A ENXERGAR




    Não faz muito tempo que me deparei com a expressão em inglês “glass ceiling” - telhado de vidro. Estava sendo usado em um artigo de opinião, num site empresarial que expunha a fragilidade feminina nos ambientes corporativos. Mulheres vinham de posições de base, investiam seu tempo e dedicação, galgavam postos médios e encontravam um telhado de vidro (incolor, transparente e, por vezes, travestido de desculpas sinceras) que as impedia de ascender aos postos mais elevados.




    Em 16 de setembro de 2022 a Organização Internacional do Trabalho (agência da ONU) apresentou novo estudo que constata que as mulheres recebem 20% menos do que os homens em termos mundiais. “Embora características individuais como educação, tempo de trabalho, segregação ocupacional, habilidades e experiência expliquem parte das disparidades salariais entre homens e mulheres, grande parte se deve à discriminação com base no gênero.”1




    O texto que Milena traz à sociedade questiona uma variável especialmente dolorosa de perceber, como seria possível que as mulheres estivessem em maior número na advocacia e ainda sim se constatasse o tal telhado de vidro, uma vez que estas mulheres tiveram acesso aos estudos relacionados a sua condição (diretrizes do MEC para o curso de Direito exigem tal conteúdo) e estão em um espaço de poder (tradicionalmente associado ao espaço de Direito na sociedade)? Será que seria possível afirmar que o acesso à educação tardia (objeto de pesquisa detalhada e anterior da autora, que sistematizou minuciosamente a trajetória do acesso feminino ao estudo do Direito) teve impacto tão significativo assim, a ponto de impedir as mulheres de acessar aos postos mais superiores nas carreiras jurídicas?




    Para investigar esta hipótese, escolheu o campo de trabalho jurídico que apresenta o maior número de pessoas - advocacia -, mas poderia ter dedicado seu tempo à Magistratura, ao Ministério Público, à composição dos espaços políticos em geral, mandatos, ministérios, pesquisas estas que o texto da autora me levaram a imaginar com o mesmo rigor teórico. Epistemologicamente, a autora percorreu a trajetória da educação como ferramenta de consciência e emancipação, visitou tecnicamente as diretrizes curriculares, os programas dos cursos de Direito e as próprias ações da Ordem dos Advogados do Brasil. (Há quem contemporaneamente esteja nominando a entidade de Ordem da Advocacia Brasileira), já que - como eu, há mulheres neste espaço.




    Embora se pudesse supor que na advocacia seriam repetidos os dados mundiais sobre desigualdades, uma vez que a tendência da estatística - se ela for construída por parâmetros científicos - é representar situações reais, receber os dados consolidados, com rigor técnico e metodológico, mediante uma pesquisa de mestrado em Direito em uma universidade pública - como a UFRGS, faz pensar. Mais que isso, precisa ajudar a sociedade a perceber, pois os dados não conseguem mentir, falsear, ter interesse, a escolha deles sim, pode revelar o pesquisador. E, embora muito se fale em feminilização da advocacia, qual o espaço está sendo destinado a este grupo numérico significativo? Os resultados gritam por si mesmos a realidade de milhares de mulheres no país. A realidade da desigualdade feminina é apresentada por Milena, também no espaço da OAB. É bem verdade que a autora apresenta medidas efetivas para a superação deste tema, com dados conclusivos recentíssimos que narram uma construção mais paritária.




    Recentemente, recebi para parecer, um caso de Tribunal no país em que um pai de criança com TEA (transtorno do espectro autista) solicitava a redução de sua jornada de trabalho em 50%, conforme determinação legal (desde 2016), uma vez que a rotina de terapias é substancialmente envolvente e extenuante. De forma surpreendente, o Tribunal negou a redução legal, sugerindo que o fizesse em 25%, afirmando que a mãe era autônoma (advogada) e que ela deveria arcar com os demais 75%. Embora esta história pareça não ter relação qualquer com o tema de Milena - Educação e Igualdade na área jurídica (advocacia como primeiro estudo) -, diz muito sobre o que se pensa sobre mulheres, sobre tempo, sobre educação e poder. Espera o Tribunal que esta família não divida as responsabilidades parentais de forma equilibrada. Ao contrário, a mulher deve gerir 75% das rotinas de seu filho, enquanto o pai somente 25%. Certamente, o telhado de vidro desta mulher está bem visível. Por mais que deseje ocupar espaços de poder dentro da instituição, isto será inviável.




    Há portanto, um longo caminho educativo, que Milena apresenta com maestria neste texto. Começa, primariamente, pelas próprias mulheres, pois se trata de emancipação, alonga-se e necessita dos homens, para que assumam sua fração de responsabilidade neste tema e chega nas instituições, para que não sejam elas a impor o telhado de vidro às mulheres. Superar a situação limite precisa do envolvimento de todas as instâncias sociais.




    Agradeço Milena, por nos mostrar de forma clara e direta o poder transformador da educação. Obrigada por consolidar dados históricos em pesquisa nas fontes históricas originais, nunca antes realizada sobre formação jurídica feminina no Brasil, capaz de oferecer um panorama detalhado sobre nossa condição de acesso ao “mundo do Direito”.




    E mais ainda, agradeço por me escolher para este caminho, para estar ao teu lado na construção do “acreditar na educação jurídica transformadora.”




    A sensibilidade é a característica que nos faz compartilhar a condição de vivos neste planeta e, durante muito tempo, foi atribuída somente às mulheres como condição primária. Como mulher, advogada e pesquisadora comprometida com rigor científico, recebo na comunidade acadêmica os dados que Milena construiu, como elementos de extrema relevância para que se discuta seriamente o currículo dos cursos de Direito e a presença feminina nos espaços de poder da OAB. Pesquisa de campo, seriamente engajada e com resultados são necessárias, para que ajudam a sociedade a enxergar seus temas.




    Mas como pessoa, minha admiração e respeito vão para ti, Milena, que se descobre Educadora, pesquisadora racional e séria, mas sensível na abordagem de dados tão difíceis de serem debatidos. Agradeço este partilhar. Agradeço estar contigo neste caminho e perceber o teu construir educacional. Teus alunos são felizes porque você está ali, de cérebro, corpo e coração.




    UFRGS, 2023.




    Simone Tassinari Cardoso




    




    

      

        1 Disponível em https://brasil.un.org/pt-br/199919-relatorio-da-oit-aponta-que-mulheres-recebem-20-menos-do-que-homens, acesso em 02.03.23.


      


    


  




  

    1. INTRODUÇÃO




    Como o significado da palavra a define, “educação”2 3 é o instrumento a ser utilizado para que a pessoa alcance o seu pleno desenvolvimento, exerça efetivamente a sua cidadania e conviva social e civilmente com os demais. Em outros termos, tem-se que a educação, além de ser a via certa para a liberdade, é o meio pelo qual o/a sujeito/a alcança o seu autodesenvolvimento e sua autorrealização; é um fator adaptativo, a ser concebido e utilizado em conformidade à capacidade adquirida de comportamento inteligente dos seres humanos.




    A educação, enquanto principal instrumento de emancipação dos indivíduos e de combate às injustiças e às desigualdades, sobretudo das minorias políticas, também foi – e ainda é – utilizada como ferramenta de opressão, hierarquização, garantia de privilégios e da autoridade dos homens sobre as mulheres, por meio da restrição e obstaculização de acesso a esta.




    Inviabilizar e/ou limitar o direito à educação, resulta em nefastos danos ao pleno desenvolvimento do indivíduo e da sociedade, das quais nomeiam-se: a ausência de pensamento crítico e consciência social; a impossibilidade de combater o poder autoritário nos âmbitos público e privado; a não capacitação para o exercício de trabalho/profissão; até recentemente (Constituição de 1946), o impedimento ao direito de voto; a dificuldade na comunicação e participação em comunidade; a introdução em espaços de poder; o conhecimento de direitos e garantias fundamentais; a impraticabilidade de ação dialógica; a inexistência de compromisso democrático; a inexequibilidade da luta em prol da equidade entre todas as pessoas; entre outros.




    Como direito de todos os indivíduos, a educação somente foi assim disposta na Constituição de 1946 (artigo 1664); isto significa dizer que durante aproximadamente 500 anos desde a invasão portuguesa em solo brasileiro e a instituição da instrução jesuíta (instaurada em meados de 1550), esta não representava formalmente um direito, mas sim, um privilégio, percebido somente pela burguesia e elite; perpetuando-se, assim, os ideais somente da classe dominante, opressores.




    No Brasil, como na maioria dos países ocidentais colonizados, a educação das mulheres foi inviabilizada em decorrência da colonialidade de gênero, por meio dos estereótipos socialmente criados e mantidos a partir de um sistema patriarcal, sexista, machista e misógino. A educação e o ensino eram utilizados como ferramenta para embasar e reforçar o sistema político-colonial do patriarcado; criando, desta forma, distorções e preconceitos que fundamentaram a perpetuação das desigualdades e na forma não equânime de aquisição do conhecimento.




    Somente com a instituição do Estado Democrático de Direito, a partir da Constituição de 1988, é que a igualdade formal de direitos e obrigações foi garantida às mulheres em comparação aos homens5. Contudo, tanto a democracia, quanto a igualdade (ou equidade), somente estarão efetivamente instauradas, quando todo e cada indivíduo detiver oportunidade de se educar até o limite de suas possibilidades; isto é, tem-se que as primeiras (democracia e igualdade) não existem sem a segunda (educação em equidade de condições para todos). A pessoa precisa se educar para usar eficazmente as novas liberdades. A educação, como ferramenta de incentivo ao compromisso contínuo com a justiça social, mediante a valorização do aprendizado e onde a habilidade de pensar é marca da cidadania responsável, da liberdade de expressão e do desejo de dissentir, são aceitos e incentivados, é a garantia de prosperidade da democracia.




    Desta forma, até que as mulheres sejam educadas em efetiva equidade aos homens, o progresso da virtude humana e o aperfeiçoamento do conhecimento encontrarão contínuos obstáculos. A falta de educação às mulheres, ou a utilização de um sistema de educação “falso”, ilusório e desigual, tem como consequência a perpetuação dos estereótipos de gênero e a manutenção da hierarquização e submissão das mulheres aos homens.




    Partindo-se das reflexões de María Lugones, Paulo Freire, bell hooks6 e Anísio Teixeira, os quais apontam que a educação pode ser considerada uma ferramenta de construção de igualdade material, sendo que uma das igualdades necessárias é a de gênero, tem-se como problema de pesquisa o questionamento sobre igualdade material entre mulheres e homens na advocacia brasileira, inclusive nas posições institucionais de poder da instituição. Nesta perspectiva, tendo como premissa que o processo educativo é capaz de gerar emancipação efetiva, questiona-se, por quais motivos, até os dias atuais não se pode falar em igualdade plena, uma vez que, no campo jurídico, há igualdade numérica entre mulheres e homens que receberam formação em ciências jurídicas e socias?




    Neste sentido, em um ambiente jurídico, foram elencadas duas hipóteses de trabalho: (a) A primeira se caracteriza na hipótese de: se há número equivalente de mulheres e homens com formação jurídica ao curso de Direito/Ciências Jurídicas e Sociais, poder-se-ia afirmar que há igualdade entre estes, posto que ambos possuem o mesmo direito de acesso, passaram pelo mesmo processo educacional e ocupam igual espaço nos quadros da advocacia brasileira. Há alguma variável que não foi considerada neste intervalo de tempo? Com este objetivo, são levantados dados históricos de acesso e formação de todo o sistema de ensino superior para as mulheres, até contemplar dados mais atuais sobre cursos jurídicos. (b) Em um segundo momento, já ciente da existência ou não de alguma variável impactante relacionada à formação educacional das mulheres, se constatada a igualdade numérica, representada pela equivalência em números de mulheres e homens formados em educação jurídica, há necessidade de verificação acerca da efetiva superação da fase do “slogan”, com uma verdadeira “desideologização”, no que se refere à equidade entre mulheres e homens. Isso significa investigar se, além do volume de pessoas, as mulheres ocupam, efetivamente, todos os níveis da estrutura institucional da Ordem dos Advogados do Brasil, inclusive os cargos decisórios e de poder. Se foram capazes de superar a “situação-limite”.




    “Situação-limite” é o termo empregado por Paulo Freire para descrever determinantes históricas, freios, obstáculos, impedimentos, barreiras sociais, situações as quais o sistema de opressão faz os oprimidos pensarem ser impossível de ultrapassar, de transcender, de descobrir, obrigando-os a se adaptarem, ao invés de superarem; a situação-limite é uma fronteira entre o ser, e o ser mais7. A situação-limite implica na existência daquelas pessoas que se servem, direta ou indiretamente desta, os dominantes, os opressores; e daquelas pessoas a quem se nega ou se obstaculiza as coisas, os oprimidos.8 9 A situação-limite pode ser melhor traduzida perante a atual expressão “teto de vidro”, isto é, barreira invisível que impede a superação de um limite socialmente pré-estabelecido, tido como verdade absoluta e indiscutível.




    Para a análise desta variável, foi escolhido como espaço de investigação a estrutura e o funcionamento da Ordem dos Advogados do Brasil. Justifica-se a escolha deste espaço, pois a advocacia é a profissão jurídica de maior busca e inserção dos bacharéis em Direito/Ciências Jurídicas e Sociais; e a Ordem dos Advogados do Brasil é uma instituição jurídica que possui e mantém os dados numéricos e específicos referentes aos/às profissionais inscritos/as de forma consolidada ao longo do tempo. Nesta segunda etapa, que visa verificar a ocorrência da superação da situação-limite, na forma proposta por Paulo Freire, a pesquisa buscou investigar se a presença numérica de mulheres efetivamente se reflete na ocupação de espaços hierarquicamente superiores, de tomada de decisão e de poder.




    Se constatada a existência de efetiva igualdade material, conclui-se que a educação jurídica – da forma como proposta e efetivada nos dias de hoje – já cumpre propósitos igualitários, emancipatórios e libertários. Entretanto, se a etapa da superação da situação-limite ainda não foi possível, outras duas hipóteses se colocam: (c) a de que o tipo de educação que se está a receber nas formações jurídicas em geral está calcado em referenciais que não contribuem, ou pouco contribuem, para a emancipação feminina e para a superação da situação-limite; e/ou (d) a de que a própria instituição tem dificuldade em implementar políticas que assegurem a igualdade material, fato que conduz à investigação das políticas institucionais internas, a fim de verificar se primam por efetiva superação da situação-limite.




    Nesta lógica, para analisar o conteúdo das Diretrizes Curriculares Nacionais do curso de Direito/Ciências Jurídicas e Sociais, os Planos Pedagógicos dos “melhores” cursos superiores jurídicos10 e das políticas institucionais da Ordem dos Advogados do Brasil11, utilizar-se-ão os marcadores teórico e epistemologicamente trabalhados por María Lugones, Paulo Freire, bell hooks e Anísio Teixeira, sendo eles: feminismo de(s)colonial, ação dialógica, pensamento crítico, pedagogia engajada, e compromisso democrático.




    Outrossim, para a sua elaboração, o presente estudo restou dividido em três principais capítulos, sendo: (a) “Pesquisa empírica sobre o ensino jurídico feminino e sobre mulheres na advocacia”; (b) “Educação como ferramenta de equidade”; e (c) “Análise da superação da situação-limite”.




    No primeiro capítulo, explicar-se-á a metodologia para a realização da pesquisa empírica e apresentar-se-ão os dados obtidos. Tem-se que a pesquisa foi realizada sobre o prisma de gênero binário (mulher/homem – feminino/masculino) para o ensino superior geral e específico em Direito/Ciências Jurídicas e Sociais, bem como para a advocacia brasileira, inclusive perante a disposição e ocupação dos cargos de poder da instituição da Ordem dos Advogados do Brasil.




    No segundo capítulo, expor-se-á a teoria fundante desta pesquisa, em que se consagra a educação como ferramenta para alcançar a equidade entre mulheres e homens, através da exposição dos marcadores teórico-epistemológicos e das autoras e dos autores supramencionadas/os. Tais marcadores teórico-epistemológicos são utilizados para o desenvolvimento e análise do capítulo que segue.




    No terceiro capítulo, analisar-se-á se as Diretrizes Curriculares Nacionais para o curso superior em Direito/Ciências Jurídicas e Sociais, o Projeto Pedagógico dos cinco “melhores” cursos jurídicos12, e os programas institucionais da Ordem dos Advogados do Brasil13, são satisfatórios para a superação da situação-limite imposta às mulheres de carreira jurídica.




    Transcorridos quase cento e quarenta anos do início da trajetória das mulheres no Direito, verificar-se-á a evolução – ou não – da feminização14 da advocacia no Brasil, até mesmo a nível institucional e em posições de poder, a partir da análise do processo histórico e educacional das mulheres, abrangendo também a evolução etária e geracional, além do próprio recorte interseccional de sexo/gênero.




    




    

      

        2 Educação (e-du-ca-ção). Substantivo feminino. (1) Ato ou processo de educar(-se). (2) Processo que visa ao desenvolvimento físico, intelectual e moral do ser humano, através da aplicação de métodos próprios, com o intuito de assegurar-lhe a instrução social e a formação da cidadania. (3) Conjunto de métodos próprios a fim de assegurar a instrução e a formação do indivíduo; ensino. (4) Conhecimento, aptidão e desenvolvimento em consequência desse processo; formação, preparo. (5) Nível ou tipo específico de ensino. (6) Desenvolvimento sistemático de uma faculdade. (7) Conhecimento e prática de boas maneiras no convívio social; civilidade, polidez. EDUCAÇÃO: In MICHAELIS DICIONÁRIO DA LÍNGUA PORTUGUESA. São Paulo: Melhoramentos Ltda. 2015. Disponível em <https://michaelis.uol.com.br/moderno-portugues/>.


      




      

        3 EDUCAÇÃO. S.f. (Lat. educatio) Formação do espírito de uma pessoa, visando ao seu desenvolvimento físico, intelectual e moral, e cuja promoção é direito de todos e dever do Estado e da família. CF, arts. 205, 208, 214. Diretrizes e Bases = L 9.394, de 20.12.1996. Plano Nacional de Educação, L 13.005, de 25.06.2014. EDUCAÇÃO: In DICIONÁRIO JURÍDICO: Academia Brasileira de Letras Jurídicas. 11.ed., rev. e atual. Rio de Janeiro: Forense, 2016, p. 236.


      




      

        4 BRASIL. Constituição (1946). Disponível em <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constituicao46.htm>. Artigo 166. A educação é direito de todos e será dada no lar e na escola. Deve inspirar-se nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana.


      




      

        5 BRASIL. Constituição (1988). Disponível em <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm>. Artigo 5º, inciso I. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição; [...].


      




      

        6 Gloria Jean Watkins é o nome registral de bell hooks. A escolha do seu nome em suas publicações é uma homenagem à sua bisavó materna, Bell Blair Hooks. As letras iniciais de seu nome em minúsculo é uma escolha da autora, a qual pretende, com esta ação, informar às suas leitoras e aos seus leitores que o enfoque deverá ser sempre o conteúdo da sua escrita e não a sua pessoa.


      




      

        7 FREIRE, Paulo. Pedagogia do oprimido. 73.ed. Rio de Janeiro/São Paulo: Paz e Terra, 2020, p. 126 e 130.


      




      

        8 Ibidem, p. 130.


      




      

        9 STRECK, Danilo R.; Euclides Redin; Jaime José Zitkoski (Orgs.). Dicionário Paulo Freire. 2.ed., rev., amp., 1.reimp., Belo Horizonte: Autêntica, 2010, p. 225.


      




      

        10 São utilizados como amostra a lista das cinco instituições de ensino superior mais bem avaliadas segundo o indicador CPC – Conceito Preliminar de Curso para 2018, sendo esta a ferramenta utilizada pelo INEP (Instituto Nacional de Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira) para a avaliação dos cursos de ensino superior. Sendo eles: (1ª) Faculdade do Espírito Santo – UNES, situada no Município de Cachoeiro de Itapemirim/ES; (2ª) Faculdade São Geraldo – FSG, situada no Município de Cariacica/ES; e (3ª) Centro Universitário Espírito-Santense – FAESA, situada no Município de Vitória/ES; (4ª) Centro Universitário São Lucas – UniSL, situada no Município de Porto Velho/RO; e (5ª) Universidade de Pernambuco – UPE, situada no Município de Recife/PE.


      




      

        11 Sendo elas: (a) Plano Nacional de Valorização da Mulher Advogada; (b) Projeto “Paridade Já”; e (c) alteração da nomenclatura da Ordem dos Advogados do Brasil.


      




      

        12 São utilizados como amostra a lista das cinco instituições de ensino superior melhores avaliadas segundo o indicador CPC – Conceito Preliminar de Curso para 2018, sendo esta a ferramenta utilizada pelo INEP (Instituto Nacional de Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira) para a avaliação dos cursos de ensino superior. Sendo eles: (1ª) Faculdade do Espírito Santo – UNES, situada no Município de Cachoeiro de Itapemirim/ES; (2ª) Faculdade São Geraldo – FSG, situada no Município de Cariacica/ES; e (3ª) Centro Universitário Espírito-Santense – FAESA, situada no Município de Vitória/ES; (4ª) Centro Universitário São Lucas – UniSL, situada no Município de Porto Velho/RO; e (5ª) Universidade de Pernambuco – UPE, situada no Município de Recife/PE.


      




      

        13 Sendo elas: (a) Plano Nacional de Valorização da Mulher Advogada; (b) Projeto “Paridade Já”; e (c) alteração da nomenclatura da Ordem dos Advogados do Brasil.


      




      

        14 Aumento quantitativo do gênero feminino na composição de uma profissão ou ocupação.


      


    


  




  

    2. PESQUISA EMPÍRICA SOBRE O ENSINO JURÍDICO FEMININO E SOBRE MULHERES NA ADVOCACIA




    Não serei livre enquanto alguma mulher for prisioneira, mesmo que as correntes dela sejam diferentes das minhas.15




    2.1 METODOLOGIA DA PESQUISA




    Que a mulher compartilhe dos direitos, e ela irá emular as virtudes do homem, pois se aperfeiçoará quando emancipada; caso contrário, que se justifique a autoridade que escraviza um ser tão frágil a seu dever.16




    A metodologia é a instrumentalização da organização do estudo sistemático, da pesquisa, da investigação, dos caminhos a serem percorridos e dos instrumentos a serem utilizados para realizá-los e para se fazer ciência; é a condição necessária para a competência científica. Diz quanto à validação do caminho escolhido para se chegar ao fim proposto pela pesquisa, indo além da simples descrição dos procedimentos, métodos e técnicas utilizados, indicando também o motivo da escolha teórica realizada pelo/a pesquisador/a para abordar o objeto de estudo.17 18




    Tendo como problema de pesquisa o questionamento sobre igualdade material entre mulheres e homens na advocacia brasileira, inclusive nas posições institucionais de poder, a partir da ótica educacional, esta pesquisa apresenta duas hipóteses a serem verificadas: (a) em caso de constatação de equidade numérica na formação superior em Direito/Ciências Jurídicas e Sociais, poder-se-ia afirmar que a igualdade na advocacia se encontra presente, visto que as pessoas de ambos os gêneros binários (feminino e masculino) passaram pelo mesmo processo educacional e estão aptas, em equivalência, a ocupar o mesmo espaço nos quadros da advocacia brasileira; e (b) em caso de verificação de equidade numérica nos quadros profissionais, poder-se-ia afirmar que a igualdade na ocupação dos cargos institucionais se encontra presente, visto que as pessoas de ambos os gêneros binários (feminino e masculino) possuem a capacidade e os requisitos de conquistar os espaços institucionais.




    Visando elucidar e responder o problema da presente pesquisa e apurar as hipóteses elencadas, restou escolhido como espaço de investigação a estrutura e o funcionamento da Ordem dos Advogados do Brasil. Justifica-se esta opção, pois: (a) a advocacia é a profissão jurídica de maior busca e inserção dos bacharéis em Direito/Ciências Jurídicas e Sociais; e (b) a Ordem dos Advogados do Brasil é uma instituição jurídica que possui e mantém os dados numéricos e específicos referentes aos/às profissionais inscritos/as consolidados ao longo do tempo.




    (a) Segundo dados extraídos do Censo da Educação Superior19, realizado anualmente20 pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira – INEP, nos últimos dez anos (2010-2019), 1.051.043 pessoas se graduaram em Direito/Ciências Jurídicas e Sociais, resultando em uma média de 105.104,3 novos bacharéis por ano.




    Em igual período (II ao XXIX Exame de Ordem Unificado, 28 edições), de acordo com a quarta edição do Exame de Ordem em Números21, executada pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil – CFOAB e a Fundação Getúlio Vargas – FGV, 3.555.972 de inscrições (1.077.837 de pessoas diferentes) foram efetuadas para submissão à prova prático-profissional, resultando em 126.999 inscritos por edição e 380.997 inscritos por ano (correspondente a três edições anuais). Do total de inscritos neste intervalo de tempo, 660.298 (61,26%) foram aprovados, ou seja 66.029,8 por ano e 23.582,07 por edição; sendo: 40% na primeira tentativa, 22% na segunda, 13% na terceira, 9% na quarta, 5% na quinta e 11% na sexta ou mais.22




    Desta forma, considerando o número médio anual de inscritos diferentes para a realização do Exame de Ordem (107.783,7), o número médio anual de novos graduados em Direito/Ciências Jurídicas e Sociais (105.104,3), e também que 30% dos participantes (aproximadamente 32.335,11 por edição, 97.005,33 ao ano) da primeira fase estão fazendo a prova pela primeira vez, pode-se concluir que mais 90% dos bacharéis demonstram interesse e desejo no exercício da profissão de advogado/a. Outrossim, examinando ainda o número anual de aprovados (66.029,8), tem-se que a cada ano ingressam na advocacia, pelo menos, 62,8% do número total de pessoas graduadas em Direito/Ciências Jurídicas e Sociais, mesmo que este dado não corresponda exatamente aos novos bacharéis, resultando na comprovação de que a advocacia é a área profissional jurídica que conta com maior presença de graduados em cursos jurídicos de ensino superior.




    Derradeiramente sobre este tópico, imprescindível mencionar que, no que se refere ao ensino jurídico no Brasil, conforme preceituam os artigos 44, inciso I e 54, inciso XV da Lei nº 8.906/199423 e 41 do Decreto nº 9.235/201724, a Ordem dos Advogados do Brasil é a única que possui, dentre as instituições, nas suas finalidades, aquela de pugnar pelo aperfeiçoamento das instituições jurídicas, competindo ao seu Conselho Federal tal função, além de opinar, previamente, nos pedidos apresentados aos órgãos competentes para criação, reconhecimento ou credenciamento desses cursos. Isso significa dizer, que há possibilidades efetivas de contribuição, mediante análise e sugestões de conteúdos emancipatórios e de igualdade material, que possam lidar com estes temas na formação do profissional do Direito/Ciências Jurídicas e Sociais.




    (b) Através das informações contidas no Anuário Estatístico do Brasil25 (profissionais inscritos na Ordem dos Advogados do Brasil), documento elaborado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, e nos sites oficiais do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil e das respectivas Seccionais estaduais, é possível a obtenção dos dados atuais e históricos necessários para a realização da construção de comparativos histórico-sociológicos referentes à instituição.




    Superada a justificativa e a fundamentação sobre o espaço de investigação, para a verificação de existência (ou não) de igualdade material entre mulheres e homens na advocacia, analisar-se-ão: (a) os dados referentes ao ensino superior geral e específico do Direito/Ciências Jurídicas e Sociais; (b) os quadros profissionais quantitativos da advocacia; (c) a ocupação histórica e atual dos cargos institucionais da Ordem dos Advogados do Brasil; e (d) a composição da Diretoria da Comissão de Ensino/Educação Jurídica da Ordem dos Advogados do Brasil.




    (a) Os dados referentes ao ensino superior, fornecidos através do Anuário Estatístico do Brasil, no período compreendido entre 1907 e 2019, e do Censo da Educação Superior, no intervalo de 1991 a 2019 – ambos os documentos analisados em todas as edições disponíveis, desde a primeira até a última –, restaram verificados perante os marcadores gerais do ensino superior e específicos do curso de Direito/Ciências Jurídicas e Sociais, sendo eles: taxa de escolarização e número médio de anos de estudo da população brasileira; matrícula e conclusão; diplomas registrados; ranking dos cursos superiores (para matrícula, ingresso e conclusão); número de cursos; e número de vagas oferecidas, inscrições e ingresso para vestibular.




    (b) O quadro da advocacia, disponibilizado pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil em seu site26 de forma atualizada diariamente, conta com dados quantitativos: totais, por gênero e por gênero e faixa etária. Informações estas que foram observadas em sua integralidade, para a data referência de 08 (oito) de setembro de 2021 – dia útil seguinte à exposição da pesquisa para a banca avaliativa da presente dissertação de Mestrado.




    (c) A ocupação histórica e atual (gestão de 2019-2022) dos cargos institucionais da Ordem dos Advogados do Brasil restou analisada sob os prismas de: atual composição da Diretoria Executiva, Nacional e das Seccionais, considerando as posições de Presidente, Vice-Presidente/a, Secretário/a Geral, Secretário/a Adjunto/a e Tesoureiro/a; atual composição da Diretoria Executiva da Caixa de Assistência dos Advogados das Seccionais, considerando os mesmos cargos informados anteriormente; atuais Conselheiros/as Federais e Estaduais; e o quantitativo por gênero (feminino e masculino) dos/as ex-Presidentes/as da Diretoria Executiva, Nacional e das Seccionais. A obtenção de tais dados ocorreu mediante as informações institucionais dispostas no site do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil27 e das respectivas Seccionais estaduais/regionais.




    (d) A análise educacional jurídica restou empreendida mediante o exame da atual composição (gestão de 2019-2022) da Diretoria da Comissão de Ensino/Educação Jurídica da Ordem dos Advogados do Brasil, Nacional e Seccionais, considerando as posições de Presidente, Vice-Presidente/a, Secretário/a Geral e Secretário/a Adjunto/a. Igualmente ao item anterior, a obtenção de tais dados ocorreu mediante as informações institucionais dispostas no site do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil28 e das respectivas Seccionais estaduais/regionais.




    2.2 APRESENTAÇÃO DOS DADOS




    2.2.1 TAXA DE ESCOLARIZAÇÃO E NÚMERO MÉDIO DE ANOS DE ESTUDO




    [...] A conduta e as maneiras das mulheres são, de fato, a prova evidente de que a mente delas não se encontra em um estado sadio; pois, tal como as flores plantadas em um solo rico demais, a força e a utilidade são sacrificadas à beleza, e suas folhas garbosas, pós agradarem a um olhar exigente, murcham e caem do galho, muito antes de atingirem a maturidade. Atribuo a causa desse florescimento estéril a um sistema de educação falso, extraído de livros sobre assunto escritos por homens que, ao considerar as mulheres mais como fêmeas do que como criaturas humanas, estão mais ansiosos em torná-las damas sedutoras do que esposas afetuosas e mães racionais. O entendimento do sexo tem sido tão distorcido por essa homenagem ilusória que as mulheres civilizadas de nosso século, com raras exceções, anseiam apenas inspirar amor, quando deveriam nutrir uma ambição mais nobre e exigir respeito por suas capacidades e virtudes.29




    A taxa de escolarização e/ou número médio de anos de estudo da população brasileira foi analisada perante o Anuário Estatístico do Brasil e o Censo da Educação Superior.




    Em que pese o Anuário Estatístico do Brasil tenha sua primeira edição em 1907, os dados referentes a taxa de escolarização e/ou número médio de anos de estudo do povo brasileiro somente integrou o documento em 1949, com dados referentes à 1940. Desta forma, alusivo a este recorte, restaram analisados os dados disponibilizados em todas as 38 edições (sendo que 34 referentes a anos distintos e não repetidos) que o contemplavam, iniciando em 1949 e findando em 2020. Além de não haver regularidade no período em que as informações estão dispostas, destaca-se que os documentos analisados têm os seus marcadores alterados em vários períodos, ora por grau de instrução, ora por taxa de escolarização, ora por anos de instrução (por anos de instrução a cada ano a mais, e em conjunto de anos) e ora por grupo de idade.




    O Censo da Educação Superior, iniciado em 1991 e realizado até os dias atuais, apresentou informações a respeito da taxa de escolarização da população brasileira somente em 2012, atinente ao período compreendido entre 2005 a 2012 e referente às pessoas maiores de 18 anos.




    Nas décadas de 1940 e 1950 o marcador utilizado foi o de “grau de instrução” em três categorias: elementar (o que corresponderia ao atual ao ensino fundamental), médio e superior.




    Tabela 1 - Grau de instrução de 1940 e 1950 por gênero binário




    

      

        



        



        



        



        



        



        



        

      



      

        

          	

            ANO


          



          	

            GRAU DE INSTRUÇÃO


          

        




        

          	

            ELEMENTAR


          



          	

            MÉDIO


          



          	

            SUPERIOR


          

        




        

          	

            EDIÇÃO


          



          	

            ANÁLISE


          



          	

            HOMENS


          



          	

            MULHERES


          



          	

            HOMENS


          



          	

            MULHERES


          



          	

            HOMENS


          



          	

            MULHERES


          

        




        

          	

            1949


          



          	

            1940


          



          	

            38,65%


          



          	

            38,38%


          



          	

            9,18%


          



          	

            8,51%


          



          	

            4,77%


          



          	

            0,47%


          

        




        

          	

            1958 a 1954


          



          	

            1950


          



          	

            41,34%


          



          	

            48,83%


          



          	

            7,57%


          



          	

            7,50%


          



          	

            2,20%


          



          	

            0,21%


          

        


      

    




    Fonte: Anuário Estatístico do Brasil - Edições de 1949 e 1954-1958 - elaboração de autoria




    Em ambas as décadas, o ensino elementar e o médio apresentaram similitude e proximidade entre os dados de escolarização de mulheres e homens; contudo, quando a análise recai sobre o ensino superior, o percentual concernente às mulheres não alcança 10% o relativo aos homens até metade do século XX.




    Visando seguir a análise dos dados perante o mesmo marcador, converteu-se a quantidade de anos de instrução, mediante a soma de percentuais, em etapas do ensino conforme a regularidade e as disposições contidas na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/199630), sendo que: de zero a oito anos de instrução, elegeu-se como correspondente, o ensino fundamental (“elementar”), visto que tal período é compreendido por oito anos de educação; de nove a onze anos, designou-se o ensino médio, dado que esta etapa é composta por três anos de educação e é posterior ao ensino fundamental; e de doze anos ou mais, atribuiu-se ao ensino superior, posto que se refere a etapa seguinte da educação básica.31




    Tabela 2 - Grau de instrução de 1976-1978, 1980-1985, 1987, 1989-1990 e 1994-1999 por gênero binário




    

      

        



        



        



        



        



        



        



        

      



      

        

          	

            ANO


          



          	

            GRAU DE INSTRUÇÃO


          

        




        

          	

            FUNDAMENTAL


          



          	

            MÉDIO


          



          	

            SUPERIOR


          

        




        

          	

            EDIÇÃO


          



          	

            ANÁLISE


          



          	

            HOMENS


          



          	

            MULHERES


          



          	

            HOMENS


          



          	

            MULHERES


          



          	

            HOMENS


          



          	

            MULHERES


          

        




        

          	

            1978


          



          	

            1976


          



          	

            43,57%


          



          	

            43,97%


          



          	

            3,83%


          



          	

            4,47%


          



          	

            2,33%


          



          	

            1,69%


          

        




        

          	

            1979


          



          	

            1977


          



          	

            45,3%


          



          	

            46,4%


          



          	

            2,53%


          



          	

            2,99%


          



          	

            1,53%


          



          	

            1,13%


          

        




        

          	

            1980


          



          	

            1978


          



          	

            44,03%


          



          	

            45,52%


          



          	

            3,83%


          



          	

            3,80%


          



          	

            1,88%


          



          	

            1,43%


          

        




        

          	

            1981


          



          	

            1980


          



          	

            44,55%


          



          	

            45,43%


          



          	

            3,14%


          



          	

            3,64%


          



          	

            1,76%


          



          	

            1,39%


          

        




        

          	

            1982


          



          	

            1981


          



          	

            42,97%


          



          	

            44,22%


          



          	

            4%


          



          	

            4,71%


          



          	

            2,18%


          



          	

            1,84%


          

        




        

          	

            1983


          



          	

            1982


          



          	

            42,85%


          



          	

            44,08%


          



          	

            4,08%


          



          	

            4,71%


          



          	

            2,22%


          



          	

            1,94%


          

        




        

          	

            1984


          



          	

            1983


          



          	

            42,41%


          



          	

            43,72%


          



          	

            4,31%


          



          	

            5,07%


          



          	

            2,36%


          



          	

            2,04%


          

        




        

          	

            1985


          



          	

            1984


          



          	

            41,6%


          



          	

            43,35%


          



          	

            4,48%


          



          	

            5,26%


          



          	

            2,43%


          



          	

            2,22%


          

        




        

          	

            1987 e 1988


          



          	

            1985


          



          	

            44,92%


          



          	

            43,06%


          



          	

            4,69%


          



          	

            5,58%


          



          	

            2,49%


          



          	

            2,27%


          

        




        

          	

            1989


          



          	

            1987


          



          	

            40,89%


          



          	

            44,62%


          



          	

            5,07%


          



          	

            6,04%


          



          	

            2,68%


          



          	

            2,54%


          

        




        

          	

            1991


          



          	

            1989


          



          	

            40,83%


          



          	

            42,23%


          



          	

            5,34%


          



          	

            6,53%


          



          	

            2,75%


          



          	

            2,77%


          

        




        

          	

            1992 e 1993


          



          	

            1990


          



          	

            40,17%


          



          	

            41,67%


          



          	

            5,6%


          



          	

            6,75%


          



          	

            2,81%


          



          	

            2,90%


          

        




        

          	

            1995


          



          	

            1994


          



          	

            39,91%


          



          	

            41,02%


          



          	

            5,81%


          



          	

            6,93%


          



          	

            2,79%


          



          	

            3,37%


          

        




        

          	

            1996


          



          	

            1995


          



          	

            39,36%


          



          	

            40,44%


          



          	

            6,14%


          



          	

            7,58%


          



          	

            2,96%


          



          	

            3,34%


          

        




        

          	

            1997


          



          	

            1996


          



          	

            38,7%


          



          	

            39,91%


          



          	

            6,64%


          



          	

            8,16%


          



          	

            2,99%


          



          	

            3,44%


          

        




        

          	

            1998


          



          	

            1997


          



          	

            38,39%


          



          	

            39,22%


          



          	

            6,86%


          



          	

            8,45%


          



          	

            3,17%


          



          	

            3,68%


          

        




        

          	

            1999


          



          	

            1998


          



          	

            37,5%


          



          	

            38,26%


          



          	

            7,47%


          



          	

            9,15%


          



          	

            3,23%


          



          	

            3,79%


          

        




        

          	

            2000


          



          	

            1999


          



          	

            37,12%


          



          	

            37,73%


          



          	

            7,95%


          



          	

            8,87%


          



          	

            3,28%


          



          	

            3,88%


          

        


      

    




    Fonte: Anuário Estatístico do Brasil - Edições de 1978-1985, 1987-1989, 1991-1993, 1995-2000 - elaboração de autoria




    Com o avançar dos anos é possível verificar aumento significativo na presença de mulheres no ensino superior, inclusive superando a de homens no ano de 1989; mantendo-se assim, pelo menos – neste momento de análise – até 1999 (anuário de 2000).




    Considerando a última data do primeiro quadro, e o segundo quadro, tem-se o seguinte comparativo:




    Tabela 3 - Comparativo entre grau de instrução de 1950, 1976-1978, 1980-1985, 1987, 1989-1990 e 1994-1999 por gênero binário




    

      

        



        



        



        



        



        

      



      

        

          	

            ANOS




            COMPARADOS


          



          	

            DIFERENÇA (aumento ou diminuição)


          



          	

            ANOS COMPARADOS


          



          	

            DIFERENÇA (aumento ou diminuição)


          

        




        

          	

            HOMENS


          



          	

            MULHERES


          



          	

            HOMENS


          



          	

            MULHERES


          

        




        

          	

            1950-1976


          



          	

            5,91%


          



          	

            704,76%


          



          	

            1985-1987


          



          	

            7,63%


          



          	

            11,89%


          

        




        

          	

            1976-1977


          



          	

            -34,33%


          



          	

            -33,13%


          



          	

            1987-1989


          



          	

            2,61%


          



          	

            9,05%


          

        




        

          	

            1977-1978


          



          	

            22,88%


          



          	

            26,55%


          



          	

            1989-1990


          



          	

            2,18%


          



          	

            4,69%


          

        




        

          	

            1978-1980


          



          	

            -6,38%


          



          	

            -2,80%


          



          	

            1990-1994


          



          	

            -0,71/%


          



          	

            16,21%


          

        




        

          	

            1980-1981


          



          	

            23,86%


          



          	

            32,37%


          



          	

            1994-1995


          



          	

            6,09%


          



          	

            -0,89%


          

        




        

          	

            1981-1982


          



          	

            1,83%


          



          	

            5,43%


          



          	

            1995-1996


          



          	

            1,01%


          



          	

            2,99%


          

        




        

          	

            1982-1983


          



          	

            6,31%


          



          	

            5,15%


          



          	

            1996-1997


          



          	

            6,02%


          



          	

            6,98%


          

        




        

          	

            1983-1984


          



          	

            2,97%


          



          	

            8,82%


          



          	

            1997-1998


          



          	

            1,89%


          



          	

            2,99%


          

        




        

          	

            1984-1985


          



          	

            2,47%


          



          	

            2,25%


          



          	

            1998-1999


          



          	

            1,55%


          



          	

            2,37%


          

        


      

    




    Fonte: Anuário Estatístico do Brasil - Edições de 1950, 1978-1985, 1987-1989, 1991-1993, 1995-2000 - elaboração de autoria




    Neste cenário, é possível verificar que, à exceção de três anos comparados (1982-1983, 1984-1985 e 1994-1995), a taxa de aumento anual/periódica de mulheres no ensino superior, apesar de não ser constante e/ou padrão, é maior que a de homens. Ainda sobre estes dados, visualiza-se que, igualmente aos homens, em apenas três oportunidades de anos comparados (1976-1977, 1978-1980 e 1994-1995) houve decréscimo de mulheres no ensino superior, sendo que em duas destas também os homens o tiveram.




    Após 1999 (anuário de 2000), o ano mais próximo possível de ser analisado é 2005, mediante os dados obtidos através do Censo da Educação Superior (edição de 2012). Tal pesquisa contempla sete anos de informações acerca da taxa de escolarização da população brasileira maior de 18 anos.32




    Em que pese o documento de referência seja distinto, as informações contidas neste ratificam e complementam as prestadas naqueles anteriores, realizados pelo Anuário Estatístico do Brasil, ou seja: continuidade no aumento da taxa de escolarização de ensino superior de mulheres e homens; sendo que a taxa de mulheres supera numericamente em todos os anos disponibilizados a referente aos homens.




    Tabela 4 - Taxa de escolarização de 2005-2009 e 2011-2012 por gênero binário




    

      

        



        



        



        

      



      

        

          	

            EDIÇÃO


          



          	

            ANÁLISE


          



          	

            TAXA DE ESCOLARIZAÇÃO (%) +18 ANOS


          

        




        

          	

            HOMENS


          



          	

            MULHERES


          

        




        

          	

            2012


          



          	

            2005


          



          	

            6,8


          



          	

            7,1


          

        




        

          	

            2006


          



          	

            7


          



          	

            7,3


          

        




        

          	

            2007


          



          	

            7,1


          



          	

            7,4


          

        




        

          	

            2008


          



          	

            7,3


          



          	

            7,6


          

        




        

          	

            2009


          



          	

            7,4


          



          	

            7,7


          

        




        

          	

            2011


          



          	

            7,5


          



          	

            7,9


          

        




        

          	

            2012


          



          	

            7,7


          



          	

            8,1


          

        


      

    




    Fonte: Censo da Educação Superior - Edições de 2012 - elaboração de autoria




    Contudo, quando se analisa o percentual de aumento na comparação com o ano anterior, percebe-se que, diferentemente dos períodos pretéritos supra analisados, o único momento em que as mulheres superam os homens é o ano de 2011, tendo em vista que em todos os demais, os homens representam maior aumento da taxa de escolarização. Isto significa dizer que, não obstante as mulheres acrescerem gradualmente a sua presença no ensino superior, os homens – neste período estudado – o fazem em maior proporção.




    Tabela 5 - Comparativo entre taxa de escolarização de 2005-2009 e 2011-2012 por gênero binário




    

      

        



        



        

      



      

        

          	

            ANOS COMPARADOS


          



          	

            DIFERENÇA (aumento ou diminuição)


          

        




        

          	

            HOMENS


          



          	

            MULHERES


          

        




        

          	

            2005-2006


          



          	

            2,94%


          



          	

            2,81%


          

        




        

          	

            2006-2007


          



          	

            1,43%


          



          	

            1,37%


          

        




        

          	

            2007-2008


          



          	

            2,81%


          



          	

            2,7%


          

        




        

          	

            2008-2009


          



          	

            1,87%


          



          	

            1,31%


          

        




        

          	

            2009-2011


          



          	

            1,35%


          



          	

            2,6%


          

        




        

          	

            2011-2012


          



          	

            2,67%


          



          	

            2,53%


          

        


      

    




    Fonte: Censo da Educação Superior - Edições de 2012 - elaboração de autoria




    O Anuário Estatístico do Brasil traz, após 1999 (anuário de 2000), dados sobre a taxa de escolarização e sobre o número médio de anos de estudo, ambos agrupados por idades, desde 2008 (anuário de 2009) até a última edição, realizada em 2020. Para tanto, analisa-se somente aquelas informações referentes a partir da idade de 18 anos, incluindo esta, conforme agrupamentos contidos no documento. Adotou-se esta idade como marco inicial, em virtude de esta ser, na maioria dos casos, a idade de ingresso no ensino superior.




    Mediante a análise da taxa de escolarização de grupos de mulheres e homens de 18 a 24 anos e de 25 anos ou mais, percebe-se que em 11 anos (2008-2018) ocorreu um pequeno aumento no índice do primeiro grupo, e uma redução no segundo, sendo que: entre homens de 18 a 24 anos houve aumento de 6,57%; entre mulheres de 18 a 24 anos houve aumento de 1,87%; entre homens de 25 anos ou mais houve diminuição de -15,55%; e entre mulheres de 25 anos ou mais houve diminuição de -21,66%.33




    Outrossim, destaca-se que a partir dos dados mais recentes é possível afirmar que, ainda que a mulheres se façam em maior proporção em relação aos homens no ensino superior, esta diferença vem decrescendo a cada ano, possuindo menor taxa de aumento para o grupo de 18 a 24 anos, e maior taxa de diminuição para o grupo de 25 anos ou mais.




    Tabela 6 - Taxa de escolarização de 2008-2009 e 2011-2018 por gênero binário




    

      

        



        



        



        



        



        

      



      

        

          	

            ANO


          



          	

            TAXA DE ESCOLARIZAÇÃO (%)


          

        




        

          	

            18 A 24 ANOS


          



          	

            25 ANOS OU MAIS


          

        




        

          	

            EDIÇÃO


          



          	

            ANÁLISE


          



          	

            HOMENS


          



          	

            MULHERES


          



          	

            HOMENS


          



          	

            MULHERES


          

        




        

          	

            2009


          



          	

            2008


          



          	

            28,9


          



          	

            32


          



          	

            4,5


          



          	

            6


          

        




        

          	

            2010


          



          	

            2009


          



          	

            28,5


          



          	

            32,2


          



          	

            4,3


          



          	

            5,7


          

        




        

          	

            2012


          



          	

            2011


          



          	

            27,1


          



          	

            30,6


          



          	

            3,8


          



          	

            5,2


          

        




        

          	

            2013


          



          	

            2012


          



          	

            27,8


          



          	

            30,9


          



          	

            3,4


          



          	

            4,6


          

        




        

          	

            2014


          



          	

            2013


          



          	

            27,8


          



          	

            30,9


          



          	

            3,4


          



          	

            4,6


          

        




        

          	

            2015


          



          	

            2014


          



          	

            28,3


          



          	

            31,7


          



          	

            3,5


          



          	

            4,4


          

        




        

          	

            2016


          



          	

            2015


          



          	

            28,8


          



          	

            32,7


          



          	

            3,3


          



          	

            4,1


          

        




        

          	

            2017


          



          	

            2016


          



          	

            31,6


          



          	

            34,1


          



          	

            3,7


          



          	

            4,7


          

        




        

          	

            2018


          



          	

            2017


          



          	

            30,8


          



          	

            32,6


          



          	

            3,8


          



          	

            4,7


          

        




        

          	

            2019


          



          	

            2018


          



          	

            30,8


          



          	

            32,6


          



          	

            3,8


          



          	

            4,7


          

        


      

    




    Fonte: Anuário Estatístico do Brasil - Edições de 2009-2019 - elaboração de autoria




    Comparando-se a diferença da taxa de ensino dos anos compreendidos entre 2008 e 2018, nota-se que: em contraposição aos homens, as mulheres apresentam menor índice de aumento ou maior número de diminuição em quatro oportunidades (2009-2011, 2011-2012, 2015-2016 e 2016-2017) para o grupo etário de 18 a 24 anos, e em cinco oportunidades (2008-2009, 2011-2012, 2013-2014, 2014-2015 e 2016-2017) para o grupo etário de 25 anos ou mais; e em comparação somente ao ano anterior, as mulheres apresentaram decréscimo na taxa de escolarização em três oportunidades (2009-2011, 2012-2013 e 2016-2017) para a idade de 18 a 24 anos, e em cinco oportunidades (2009-2011, 2011-2012, 2013-2014, 20114-2015 e 2016-2017) para a idade de 25 anos ou mais – somente para fins de comparação, os homens, em relação ao ano anterior, apresentaram decréscimo na taxa de escolarização em cinco oportunidades (2008-2009, 2009-2011, 2012-2013, 2014-2015, 2016-2017) para a idade de 18 a 24 anos, e em seis oportunidades (2008-2009, 2009-2011, 2011-2012, 2014-2015, 2016-2017 e 2017-2018) para a idade de 25 anos ou mais.




    Tabela 7 - Comparativo entre taxa de escolarização de 2008-2009 e 2011-2018 por gênero binário




    

      

        



        



        



        



        

      



      

        

          	

            ANOS COMPARADOS


          



          	

            DIFERENÇA (aumento ou diminuição) - 18 A 24 ANOS


          



          	

            DIFERENÇA (aumento ou diminuição) - 25 ANOS OU MAIS


          

        




        

          	

            HOMENS


          



          	

            MULHERES


          



          	

            HOMENS


          



          	

            MULHERES


          

        




        

          	

            2008-2009


          



          	

            -1,38%


          



          	

            0,62%


          



          	

            -4,44%


          



          	

            -5%


          

        




        

          	

            2009-2011


          



          	

            -4,91%


          



          	

            -4,97%


          



          	

            -11,63%


          



          	

            -8,77%


          

        




        

          	

            2011-2012


          



          	

            2,58%


          



          	

            0,98%


          



          	

            -10,53%


          



          	

            -11,54%


          

        




        

          	

            2012-2013


          



          	

            0%


          



          	

            0%


          



          	

            0%


          



          	

            0%


          

        




        

          	

            2013-2014


          



          	

            1,80%


          



          	

            2,59%


          



          	

            2,94%


          



          	

            -4,35%


          

        




        

          	

            2014-2015


          



          	

            1,77%


          



          	

            3,15%


          



          	

            -5,71%


          



          	

            -6,82%


          

        




        

          	

            2015-2016


          



          	

            9,72%


          



          	

            4,28%


          



          	

            12,12%


          



          	

            14,63%


          

        




        

          	

            2016-2017


          



          	

            -2,53%


          



          	

            -4,40%


          



          	

            2,7%


          



          	

            0%


          

        




        

          	

            2017-2018


          



          	

            0%


          



          	

            0%


          



          	

            0%


          



          	

            0%


          

        


      

    




    Fonte: Anuário Estatístico do Brasil - Edições de 2009-2019 - elaboração de autoria




    No que se refere ao número de anos de estudo, a fonte da pesquisa (Anuário Estatístico do Brasil) elenca os grupos para idade a contar de 18 em sete faixas etárias: 18 a 19 anos, vinte a 24 anos, 25 a 29 anos, trinta a 39 anos, quarenta a 49 anos, cinquenta a 59 anos e sessenta anos ou mais. Dentre estas, as mulheres apenas possuem menos anos de estudo que os homens na faixa etária de sessenta anos ou mais, tendo se igualado aos mesmos somente em 2019, onde ambos detêm – apenas – 6,6 anos de estudo. Além disso, as faixas etárias em que ambos, mulheres e homens, possuem mais anos de estudo, são as de vinte a 24 anos e de 25 a 29 anos, compatível com a sua presença no ensino superior.




    Tabela 8 - Número médio de anos de estudo de 2008-2009 e 2011-2018 por gênero binário




    

      

        



        



        



        



        



        

      



      

        

          	

            ANO


          



          	

            NÚMERO MÉDIO DE ANOS DE ESTUDO


          

        




        

          	

            18 A 19 ANOS


          



          	

            20 A 24 ANOS


          

        




        

          	

            EDIÇÃO


          



          	

            ANÁLISE


          



          	

            HOMENS


          



          	

            MULHERES


          



          	

            HOMENS


          



          	

            MULHERES


          

        




        

          	

            2009


          



          	

            2008


          



          	

            8,6


          



          	

            9,3


          



          	

            9,1


          



          	

            9,8


          

        




        

          	

            2010


          



          	

            2009


          



          	

            8,6


          



          	

            9,4


          



          	

            9,3


          



          	

            10


          

        




        

          	

            2012


          



          	

            2011


          



          	

            8,7


          



          	

            9,5


          



          	

            9,3


          



          	

            10,2


          

        




        

          	

            2013


          



          	

            2012


          



          	

            8,8


          



          	

            9,5


          



          	

            9,5


          



          	

            10,2


          

        




        

          	

            2014


          



          	

            2013


          



          	

            8,8


          



          	

            9,5


          



          	

            9,5


          



          	

            10,2


          

        




        

          	

            2015


          



          	

            2014


          



          	

            9,1


          



          	

            9,7


          



          	

            9,7


          



          	

            10,5


          

        




        

          	

            2016


          



          	

            2015


          



          	

            9,1


          



          	

            9,8


          



          	

            9,8


          



          	

            10,6


          

        




        

          	

            2017


          



          	

            2016


          



          	

            9,2


          



          	

            9,9


          



          	

            9,8


          



          	

            10,7


          

        




        

          	

            2018


          



          	

            2017


          



          	

            10,4


          



          	

            11


          



          	

            11


          



          	

            11,7


          

        




        

          	

            2020


          



          	

            2019


          



          	

            10,6


          



          	

            11,2


          



          	

            11,3


          



          	

            12


          

        




        

          	

            ANO


          



          	

            NÚMERO MÉDIO DE ANOS DE ESTUDO


          

        




        

          	

            25 A 29 ANOS


          



          	

            30 A 39 ANOS


          

        




        

          	

            EDIÇÃO


          



          	

            ANÁLISE


          



          	

            HOMENS


          



          	

            MULHERES


          



          	

            HOMENS


          



          	

            MULHERES


          

        




        

          	

            2009


          



          	

            2008


          



          	

            8,8


          



          	

            9,5


          



          	

            7,7


          



          	

            8,5


          

        




        

          	

            2010


          



          	

            2009


          



          	

            9,1


          



          	

            9,8


          



          	

            7,9


          



          	

            8,7


          

        




        

          	

            2012


          



          	

            2011


          



          	

            9,3


          



          	

            10


          



          	

            8,2


          



          	

            9


          

        




        

          	

            2013


          



          	

            2012


          



          	

            9,6


          



          	

            10,3


          



          	

            8,5


          



          	

            9,3


          

        




        

          	

            2014


          



          	

            2013


          



          	

            9,6


          



          	

            10,3


          



          	

            8,5


          



          	

            9,3


          

        




        

          	

            2015


          



          	

            2014


          



          	

            9,8


          



          	

            10,5


          



          	

            8,8


          



          	

            9,7


          

        




        

          	

            2016


          



          	

            2015


          



          	

            9,9


          



          	

            10,6


          



          	

            9,1


          



          	

            9,9


          

        




        

          	

            2017


          



          	

            2016


          



          	

            10


          



          	

            10,8


          



          	

            9,2


          



          	

            10,1


          

        




        

          	

            2018


          



          	

            2017


          



          	

            11,2


          



          	

            11,9


          



          	

            10,5


          



          	

            11,3


          

        




        

          	

            2020


          



          	

            2019


          



          	

            11,4


          



          	

            12,2


          



          	

            10,8


          



          	

            11,6


          

        




        

          	

            ANO


          



          	

            NÚMERO MÉDIO DE ANOS DE ESTUDO


          

        




        

          	

            40 A 49 ANOS


          



          	

            50 A 59 ANOS


          

        




        

          	

            EDIÇÃO


          



          	

            ANÁLISE


          



          	

            HOMENS


          



          	

            MULHERES


          



          	

            HOMENS


          



          	

            MULHERES


          

        




        

          	

            2009


          



          	

            2008


          



          	

            7,3


          



          	

            7,7


          



          	

            6,2


          



          	

            6,3


          

        




        

          	

            2010


          



          	

            2009


          



          	

            7,4


          



          	

            7,9


          



          	

            6,4


          



          	

            6,5


          

        




        

          	

            2012


          



          	

            2011


          



          	

            7,5


          



          	

            8,1


          



          	

            6,4


          



          	

            6,7


          

        




        

          	

            2013


          



          	

            2012


          



          	

            7,7


          



          	

            8,3


          



          	

            6,7


          



          	

            6,9


          

        




        

          	

            2014


          



          	

            2013


          



          	

            7,7


          



          	

            8,3


          



          	

            6,7


          



          	

            6,9


          

        




        

          	

            2015


          



          	

            2014


          



          	

            7,8


          



          	

            8,6


          



          	

            6,9


          



          	

            7,2


          

        




        

          	

            2016


          



          	

            2015


          



          	

            8


          



          	

            8,8


          



          	

            7,1


          



          	

            7,5


          

        




        

          	

            2017


          



          	

            2016


          



          	

            7,9


          



          	

            8,7


          



          	

            7,2


          



          	

            7,6


          

        




        

          	

            2018


          



          	

            2017


          



          	

            9


          



          	

            9,8


          



          	

            8,2


          



          	

            8,7


          

        




        

          	

            2020


          



          	

            2019


          



          	

            9,4


          



          	

            10,3


          



          	

            8,5


          



          	

            9


          

        




        

          	

            ANO


          



          	

            NÚMERO MÉDIO DE ANOS DE ESTUDO


          

        




        

          	

            60 ANOS OU MAIS


          



          	



          	

        




        

          	

            EDIÇÃO


          



          	

            ANÁLISE


          



          	

            HOMENS


          



          	

            MULHERES


          



          	



          	

        




        

          	

            2009


          



          	

            2008


          



          	

            4,3


          



          	

            3,9


          



          	



          	

        




        

          	

            2010


          



          	

            2009


          



          	

            4,4


          



          	

            4,1


          



          	



          	

        




        

          	

            2012


          



          	

            2011


          



          	

            4,6


          



          	

            4,3


          



          	



          	

        




        

          	

            2013


          



          	

            2012


          



          	

            4,7


          



          	

            4,5


          



          	



          	

        




        

          	

            2014


          



          	

            2013


          



          	

            4,7


          



          	

            4,5


          



          	



          	

        




        

          	

            2015


          



          	

            2014


          



          	

            4,9


          



          	

            4,7


          



          	



          	

        




        

          	

            2016


          



          	

            2015


          



          	

            5


          



          	

            4,9


          



          	



          	

        




        

          	

            2017


          



          	

            2016


          



          	

            5,3


          



          	

            5,1


          



          	



          	

        




        

          	

            2018


          



          	

            2017


          



          	

            6,4


          



          	

            6,2


          



          	



          	

        




        

          	

            2020


          



          	

            2019


          



          	

            6,6


          



          	

            6,6


          



          	



          	

        


      

    




    Fonte: Anuário Estatístico do Brasil - Edições de 2009-2020 - elaboração de autoria




    Todavia, comparando-se 12 anos de dados (2008 com 2019), apesar de tanto as mulheres quanto os homens ostentarem significativo aumento percentual na quantidade de anos de estudo, as primeiras apresentaram maior acréscimo somente para os grupos etários de quarenta a 49 anos, cinquenta a 59 anos e sessenta anos ou mais.34




    Tabela 9 - Comparativo número médio de anos de estudo de 2008-2009 e 2011-2018 por gênero binário




    

      

        



        



        

      



      

        

          	

            FAIXA ETÁRIA


          



          	

            DIFERENÇA (aumento ou diminuição)


          

        




        

          	

            HOMENS


          



          	

            MULHERES


          

        




        

          	

            18 A 19 ANOS


          



          	

            23,25%


          



          	

            20,43%


          

        




        

          	

            20 A 24 ANOS


          



          	

            24,17%


          



          	

            22,44%


          

        




        

          	

            25 A 29 ANOS


          



          	

            29,55%


          



          	

            28,42%


          

        




        

          	

            30 A 39 ANOS


          



          	

            40,25%


          



          	

            36,47%


          

        




        

          	

            40 A 49 ANOS


          



          	

            28,77%


          



          	

            33,77%


          

        




        

          	

            50 A 59 ANOS


          



          	

            37,1%


          



          	

            42,86%


          

        




        

          	

            60 ANOS OU MAIS


          



          	

            53,49%


          



          	

            69,23%


          

        


      

    




    Fonte: Anuário Estatístico do Brasil - Edições de 2009-2020 - elaboração de autoria




    Os dados pertinentes ao número médio de anos de estudo reiteram aqueles outrora apresentados referentes à taxa de escolarização, visto que ambos demonstram o decréscimo no percentual de mulheres no ensino superior em comparação ao ano anterior e aos homens na década.




    Desta forma, através da análise dos dados referentes ao grau de instrução, taxa de escolarização, anos de instrução e grupo de idade, é possível afirmar: (a) até metade do século XX as mulheres representavam menos de 10% da quantidade de homens no ensino superior; (b) houve significativo aumento na presença de mulheres no ensino superior a partir do final da década de 1970 até final da década de 1990; (c) em 1989 as mulheres superaram os homens em números no ensino superior na primeira vez na história; (d) a década de 2000-2010 representa um período conturbado no que se refere às mulheres no ensino superior, visto que, ainda que se façam em maioria em relação aos homens, a taxa de aumento decresce a cada ano a mais analisado; (e) após o final da década de 2000 e início da última década (2010), o percentual de pessoas no ensino superior continua diminuindo, o das mulheres mais em comparação ao dos homens, chegando-se perto da equidade entre ambos, contudo, ainda sendo maior o das primeiras em relação aos segundos.




    2.2.2 ENSINO SUPERIOR: GERAL E DIREITO/CIÊNCIAS JURÍDICAS E SOCIAIS




    A trajetória da ausência da educação feminina coincide também com a história da construção social dos gêneros, das práticas da sexualidade e da servidão no Brasil.35




    [...] até as mulheres sejam educadas de forma mais racional, o progresso de virtude humana e o aperfeiçoamento do conhecimento encontrarão contínuos obstáculos. Ao se admitir que a mulher não foi criada meramente para satisfazer o apetite masculino ou para ser a serva mais importante, que provê suas refeições e cuida de suas roupas, é necessário a educação das meninas seria, se não fortalecer o corpo, pelo menos não destruir sua constituição com noções equivocadas de beleza e de excelência feminina: nem deveria ser permitido que as meninas assimilassem o conceito pernicioso de que um defeito pode, por algum processo químico do raciocínio, tornar-se uma qualidade.36




    Segundo o Censo da Educação Superior, edição 2019 (última edição), nos últimos 11 anos de análise (2009-2019) o curso de Direito/Ciências Jurídicas e Sociais ocupa pelo menos uma das três primeiras posições para maior quantidade de matrícula, ingresso e conclusão.




    Tabela 10 - Posição do curso de Direito/Ciências Jurídicas e Sociais em relação à matrícula, ingresso e conclusão




    

      

        



        



        



        

      



      

        

          	

            REFERÊNCIA


          



          	

            POSIÇÃO DIREITO/CIÊNCIAS JURÍDICAS E SOCIAIS


          

        




        

          	

            MATRÍCULA


          



          	

            INGRESSO


          



          	

            CONCLUSÃO


          

        




        

          	

            2009


          



          	

            2ª


          



          	

            3ª


          



          	

            2ª


          

        




        

          	

            2010


          



          	

            2ª


          



          	

            3ª


          



          	

            1ª


          

        




        

          	

            2011


          



          	

            2ª


          



          	

            3ª


          



          	

            2ª


          

        




        

          	

            2012


          



          	

            2ª


          



          	

            3ª


          



          	

            3ª


          

        




        

          	

            2013


          



          	

            2ª


          



          	

            2ª


          



          	

            3ª


          

        




        

          	

            2014


          



          	

            1ª


          



          	

            2ª


          



          	

            3ª


          

        




        

          	

            2015


          



          	

            1ª


          



          	

            2ª


          



          	

            3ª


          

        




        

          	

            2016


          



          	

            1ª


          



          	

            2ª


          



          	

            3ª


          

        




        

          	

            2017


          



          	

            1ª


          



          	

            3ª


          



          	

            3ª


          

        




        

          	

            2018


          



          	

            1ª


          



          	

            2ª


          



          	

            3ª


          

        




        

          	

            2019


          



          	

            1ª


          



          	

            2ª


          



          	

            2ª


          

        


      

    




    Fonte: Censo da Educação Superior - Edição de 2019 - elaboração de autoria




    Esta constância ocorre através do aumento proporcional dos cursos de Direito/Ciências Jurídicas e Sociais em comparação com a totalidade dos cursos oferecidos para o ensino superior, e apesar da diminuição no percentual de vagas oferecidas, de inscrições realizadas e de ingresso, também em comparação com o total de cursos; consoante demonstram 15 anos (1995-2019) de análise dos números de cursos totais e jurídicos, contidos nas edições do Censo da Educação Superior.




    Tabela 11 - Número de cursos gerais/totais e de Direito/Ciências Jurídicas e Sociais de 1991-2019




    

      

        



        



        



        



        

      



      

        

          	

            DATA


          



          	

            NÚMERO DE CURSOS


          

        




        

          	

            TOTAL


          



          	

            DIREITO/CIÊNCIAS JURÍDICAS E SOCIAIS


          

        




        

          	

            REFERÊNCIA


          



          	

            PUBLICAÇÃO


          



          	



          	

            TOTAL


          



          	

            PERCENTUAL


          

        




        

          	

            1991


          



          	

            2002


          



          	

            4908


          



          	



          	

        




        

          	

            1992


          



          	

            2002


          



          	

            5081


          



          	



          	

        




        

          	

            1993


          



          	

            2002


          



          	

            5280


          



          	



          	

        




        

          	

            1994


          



          	

            1995 e 2002


          



          	

            5562


          



          	



          	

        




        

          	

            1995


          



          	

            1995 e 1996


          



          	

            6252


          



          	

            235


          



          	

            3,76


          

        




        

          	

            1996


          



          	

            1996, 1997 e 2002


          



          	

            6644


          



          	

            262


          



          	

            3,94


          

        




        

          	

            1997


          



          	

            1997 e 1998


          



          	

            6132


          



          	

            280


          



          	

            4,57


          

        




        

          	

            1998


          



          	

            1998, 1999 e 2002


          



          	

            6950


          



          	

            303


          



          	

            4,36


          

        




        

          	

            1999


          



          	

            1999 e 2000


          



          	

            8878


          



          	

            362


          



          	

            4,08


          

        




        

          	

            2000


          



          	

            2000 e 2001


          



          	

            10585


          



          	

            442


          



          	

            4,17


          

        




        

          	

            2001
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